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    Em abril de 2020, no início da pandemia, eu pedi à minha mãe, médica atuante na área da saúde pública, que não fosse mais trabalhar, já que era integrante de grupo de risco e não precisaria daquele trabalho, ao que ela me respondeu: “Filha, eu não posso deixar minha população neste momento; sempre estivemos juntos e agora eles precisam de mim”.




    Assim, em nome de minha amada mãe, Geires Maria Gonçalo de Souza Pires, dedico esta obra a todos os trabalhadores da saúde que, em um período de tantas incertezas, bravamente permaneceram juntos a nós, na linha de frente contra a Covid-19, pois, mais do que nunca, precisávamos deles.
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    “O futuro dependerá daquilo que fazemos no presente”.




    Mahatma Gandhi
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    1. INTRODUÇÃO




    O novo coronavírus, denominado “SARS-CoV-2”, teve sua transmissão identificada em novembro de 2019, na cidade de Wuhan, na China, causando a doença denominada Covid-19. Em menos de três meses, em 30 de janeiro de 2020, foi declarada Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial de Saúde – OMS em decorrência da doença por coronavírus – Covid-1912.




    No contexto da pandemia de Covid-19, observa-se o protagonismo dos trabalhadores da saúde, seja na busca pela identificação das características da nova doença, eventuais modos de transmissão e previsão de mecanismos de prevenção, seja na assistência aos doentes, com a persecução de tratamentos para o caso. Por outro lado, passaram a também protagonizar os números referentes a adoecimento e acidentalidade em razão do trabalho3.




    Ocorre que o direito a um ambiente de trabalho seguro e saudável é constitucionalmente garantido no Brasil. Esse direito é também tutelado por outros diplomas, sejam internacionais, como a Convenção nº 155, da Organização Internacional do Trabalho, sejam pátrios, de diferentes graus normativos, a exemplo da Norma Regulamentadora nº 32, do Ministério do Trabalho e Emprego. Além disso, com a chegada da pandemia ao Brasil, surgiram também diversos dispositivos legais e normativos que buscaram tratar da temática, alcançando por vezes o trabalho dos trabalhadores da saúde.




    Assim, realizou-se estudo quanto ao problema trazido pela pandemia de Covid-19 no que se refere ao campo laboral dos trabalhadores da saúde, notadamente ante a necessidade de urgente regulamentação de questões afetas à contenção e gestão da pandemia no país. Isso porque, diante do cenário pandêmico vivenciado no Brasil, foram necessárias rápidas respostas no campo regulamentador também quanto à força de trabalho da saúde, crucial no momento em apreço.




    Em vista disso, foram analisados os atos legislativos federais editados no decurso do período pandêmico e atinentes ao tema, com vistas a verificar os aspectos neles contidos que protegeriam os trabalhadores da saúde no contexto da pandemia de Covid-19.




    O tema é complexo, seja por alcançar diferentes áreas do conhecimento, seja pela relação entre o tema e contexto atual, da pandemia de Covid-19, já que se tratou de estudo realizado em concomitância com a situação observada. Por essa razão, buscou-se, por meio de desenvolvimento de pesquisa com suporte na análise documental realizada acerca do tema, encontrar possíveis contribuições legais relacionadas à proteção laboral dos trabalhadores da saúde no Brasil.




    Foram, assim, explorados os instrumentos normativos em âmbito federal encontrados em um site específico. O objetivo foi identificar a existência ou não de amparo normativo relacionado à proteção de uma categoria profissional exposta a uma elevada carga viral no ambiente de trabalho. Adiante, como consolidação dos resultados, foi produzido um quadro com a síntese de aspectos legais a serem revisados com vistas a perseguir a promoção da proteção laboral dos trabalhadores da saúde. Esses resultados poderão contribuir para a revisão do atual quadro normativo e formulações de novos projetos de lei com foco na proteção de uma parcela dos cidadãos cujo labor é fundamental para mitigar os efeitos da crise pandêmica, sobretudo, para assistir ao conjunto da população.




    




    

      

        1 AGÊNCIA EBC. OMS declara estado de emergência global em razão do coronavírus. 30/01/2021. Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2020-01/oms-declara-estado-de-emergencia-global-em-razao-do-coronavirus>. Acesso em: 16/07/2020.
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        3 ARENHARDT, Martina Parenza; BUFFON, Viviane. Impacto Psicossocial da vivência da pandemia da Covid-19 entre os profissionais de saúde de um hospital público no Rio Grande do Sul. Revista da AMRIGS, Porto Alegre, 65 (1): 39-43, jan.-mar. 2021. Disponível em: <https://www.amrigs.org.br/assets/images/upload/pdf/jornal/1625675724.pdf#page=125>. Acesso em: 27/02/2021.


      


    


  




  

    2. O TRABALHADOR E O TRABALHO NO SETOR SAÚDE NO BRASIL




    2.1 ASPECTOS GERAIS




    O trabalho realizado no setor saúde caracteriza-se pelo fato de que, em todos os componentes de seu processo de realização, há sempre a presença humana4. Esse aspecto humano do processo de trabalho faz com que se institua uma interferência mútua entre aquele que demanda e aquele que presta o serviço, de modo que todos os atores passam a interferir no processo e no resultado do trabalho, em uma relação de concomitância entre o produto e o consumo nos serviços de saúde5.




    Essa lógica, é de se salientar, alinha-se ao próprio conceito de meio ambiente laboral, apresentado pelo ilustre Ministro do Tribunal Superior do Trabalho Augusto César Leite de Carvalho, que destaca o habitat laboral como o espaço de interação entre os diversos atores sociais que se dedicam à atividade econômica e à utilização da força de trabalho6:




    Meio ambiente laboral é um espaço em que interagem os atores sociais dedicados à atividade econômica e à utilização da força de trabalho, relacionando-se entre si e com os provedores dos demais fatores de produção, bem assim com a sociedade atingida pelos efeitos nocivos ou benéficos do método usado na atividade produtiva, pelo resíduo eventualmente tóxico de seus produtos e pela utilidade que eles proporcionam. (CARVALHO, Augusto César Leite de. Direito do Trabalho: curso e discurso. 3º ed. São Paulo: LTr, 2019, p. 347).




    Dentro dessa concomitância havida na prestação dos serviços de saúde, os trabalhadores do setor observam características próprias, seja na função/ocupação desempenhada, seja nas modalidades de vínculos contratuais, seja nas peculiaridades do próprio local da prestação de serviços. Nesse sentido, dois pressupostos para a compreensão dessas peculiaridades são a delimitação de quem é o trabalhador da saúde e o que se compreende por setor saúde.




    Com o propósito de conferir objetividade à compreensão de referidos pressupostos, foram utilizadas as categorizações promovidas pela Comissão Nacional de Classificação – CONCLA acerca das ocupações dos trabalhadores da saúde e das atividades econômicas que compõem o setor saúde, conforme indicado no Anexo I.




    A partir da análise das referidas classificações, foi possível perceber a grande variação – e deduzir a possível concomitância – havida nos ambientes laborais e locais de prestação de serviços dos trabalhadores da saúde, além da diversidade de ocupações que podem ser desempenhadas pelos trabalhadores do setor.




    Quanto ao local da prestação de serviços pelos trabalhadores da saúde, foi possível verificar que esses trabalhadores podem estar presentes tanto em instituições de saúde, como como hospitais, clínicas, consultórios e laboratórios, como também dentro dos ambientes das residências dos pacientes/clientes. Além disso, quanto às instituições de saúde, é importante salientar que estas podem se apresentar na forma de instituições públicas ou privadas, em diferentes modalidades de constituição jurídica.




    Vale destacar a grande variação observada nas formas de vínculo entre esses trabalhadores da saúde e aqueles para quem prestam serviço. Em instituições públicas, por exemplo, é comum a verificação de vínculo estatutário ou celetista entre os trabalhadores e as instituições públicas para as quais prestam serviços, mas há presença marcante dos contratos de prestação de serviço, inclusive na forma de contratos temporários, notadamente dos trabalhadores da saúde junto a instituições municipais7. Nas instituições privadas, observam-se tanto o vínculo empregatício, na forma da Consolidação das Leis do Trabalho, quanto também – e de forma crescente – os vínculos por contratos de prestação de serviço8.




    A diferenciação entre os tipos de vínculos de trabalho torna-se relevante no contexto em que as proteções legais são mais – ou menos – alcançadas pelo trabalhador a depender da forma dessa relação. Essa questão se torna ainda mais premente quando se verifica que os trabalhadores do setor saúde, como se assinalará no item 1.2, observaram expressivos números de adoecimento em razão do SARS-CoV-2, situação essa que demandam seu afastamento do local de trabalho por certo período; de outra ponta, muitas vezes as condições familiares, financeiras e sociais não permitem que o trabalhador da saúde se afaste do local de trabalho910.




    O que se verifica, contudo, é uma tendência à precarização11,12,13 dos vínculos laborais entre os trabalhadores da saúde e seus contratantes, tornando aqueles mais vulneráveis em situações como à da pandemia de Covid-19.




    Assim, o trabalho realizado no setor saúde, além de ser marcado fortemente pela presença do fator humano, é também determinado por um ambiente laboral com grandes variações na sua forma de realização e interação. Em vista disso, verificam-se ser também variados os diversos riscos de cada ambiente de trabalho.




    Após a análise do setor de saúde no Brasil, passa-se à revisão do trabalhador da saúde no Brasil, inclusive no contexto da pandemia de Covid-19.




    2.2 O TRABALHADOR DA SAÚDE E A COVID-19




    Em 31 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde, após reunião realizada em Genebra, Suíça, declarou estado de emergência global em razão da disseminação do coronavírus.




    Em 04 de fevereiro de 2020, em Edição Extra do Diário Oficial da União, foram publicados dois instrumentos de importância à situação da pandemia de Covid-19 no Brasil.




    O primeiro deles é o Despacho do Presidente da República, que continha a Mensagem nº 08, por meio da qual se encaminhou ao Congresso Nacional texto do projeto de lei que dispunha sobre as medidas sanitárias para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus. Naquela data, foi também publicada a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Ministério da Saúde, que declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV).




    Em 18 de março de 2020, foi encaminhada pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, por meio da Mensagem nº 93, solicitação para o reconhecimento de estado de calamidade pública em decorrência da pandemia de Covid-19 declarada pela Organização Mundial da Saúde.




    Em razão disso, no dia 20 de março de 2020, foi então publicado o Decreto Legislativo nº 06, do Congresso Nacional, que reconheceu, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até o dia 31 de dezembro de 2020.




    Com a chegada da pandemia de Covid-19, enquanto o isolamento e até mesmo lockdown passaram a ser reiteradamente praticados em diversos lugares do mundo, os trabalhadores da saúde verificaram aumento da demanda por sua mão-de-obra nas frentes de atendimento à população contaminada.




    Esses trabalhadores passaram a conviver, diuturnamente, com o adoecimento e morte de colegas de profissão, pacientes, além do medo de se tornarem as próprias vítimas da doença14. A maior presença desses trabalhadores nas frentes de ação da pandemia os tornou mais vulneráveis ao adoecimento e ao óbito em razão do Sars-CoV-2, visto estarem mais expostos ao vírus.




    Além disso, muitos desses trabalhadores passaram a laborar em jornadas de trabalho extenuantes, com condições de trabalho precárias, sem os equipamentos, medicamentos e estrutura necessários para atuarem de forma segura15, e a desenvolver papéis que não comumente desempenhariam, notadamente diante da restrição de acesso de pessoal às áreas destinadas ao tratamento de pessoas contaminadas pelo vírus em questão. Esses, dentre outros fatores, compuseram cenário de intensa vulnerabilidade.




    Para ilustrar a problemática, tem-se que, no ano de 2020, foram concedidos pelo Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS cerca de 51 mil benefícios previdenciários com base no código da Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde – CID de número B34 (relativo a doenças por vírus, de localização não especificada) ou de número U07 (referente à Covid-19)16. Além disso, houve cerca de 20,8 mil Notificações (ou Comunicações) de Acidentes de Trabalho – CAT no ano de 2020, em razão dos mencionados códigos da CID17.




    Em uma análise comparativa promovida pela SmartLab18, tem-se que o número de benefícios previdenciários concedidos entre 2012 e 2019, com base no CID B34 (lembrando que o CID U07 foi criado apenas no ano de 2020), totalizou 1.292 benefícios; já no ano de 2020, quando se consideram os benefícios previdenciários concedidos com base no CID B34 e no CID U07, tem-se o total de 50.971 benefícios.




    Também em análise comparativa realizada pela SmartLab, tem-se que o número de CAT emitidas entre os anos de 2012 e 2019, com base no CID B34 (sendo que o CID U07 foi criado apenas no ano de 2020), foi de 113 comunicações; já no ano de 2020, quando se consideram as CAT emitidas com base no CID B34 e no CID U07, tem-se o total de 20.797 comunicações.




    Oportuno mencionar que os números referentes à emissão de CAT e à concessão de benefícios previdenciários são indicativos da tendência observada quanto ao adoecimento e acidentalidade dos trabalhadores no país. Contudo, devem ser sopesados diante de aspectos relativos à forma de obtenção dos dados. Dentre esses aspectos, destaca-se a grande subnotificação havida no país referente aos acidentes e doenças do trabalho, o que pode fazer com que os números apresentados não sejam fidedignos. Outro aspecto a ser registrado é o fato de que a emissão da CAT e até mesmo a concessão de benefícios previdenciários podem estar vinculadas à própria forma de vínculo contratual, de modo que trabalhadores que possuem vínculo formalizado tendem a estar mais cobertos pela prestação de informações de CAT e à concessão desses benefícios do que aqueles que não possuem referido vínculo. Estudo mais aprofundado pode ser conduzido no futuro para melhor compreender as eventuais assimetrias observadas no que se refere aos números correspondentes à emissão de CAT e à concessão de benefícios previdenciários.




    De toda forma, da análise desses dados, é possível obter um indicativo de que a pandemia de Covid-19 pode ter ocasionado o aumento do número de afastamentos e o de adoecimento e acidentalidade quando consideradas todas as ocupações no país. Nessa esteira, uma análise oportuna é a da compreensão das ocupações mais afetadas pela Covid-19 no Brasil.




    Nesse sentido, tem-se que, em 2020, houve a emissão de CAT referente a CID B34 ou U07 predominantemente nas seguintes ocupações segundo a Classificação Brasileira de Ocupações – CBO: 38% dos casos na ocupação de Técnico de Enfermagem (7.666 casos); 13% dos casos na ocupação de Enfermeiro (2.630 casos); 5% dos casos na ocupação de Auxiliar de Enfermagem (1.118); 3% dos casos na ocupação de Faxineiro (642 casos); 3% dos casos na ocupação de Auxiliar de escritório em geral (515 casos); 2% dos casos na ocupação de Agente comunitário de saúde (311 casos); 2% dos casos na ocupação de Médico Clínico (484 casos); 2% dos casos na ocupação de Assistente Administrativo (429 casos); 2% dos casos na ocupação de Fisioterapeuta geral (337 casos); e 2 % dos casos na ocupação de Magarefe (332 casos)19 (Figura 1).




    Figura 1: Distribuição da Ocupações (CBO) das Notificações de Acidentes de Trabalho por CID B34 ou U07
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    Fonte: SMARTLAB. Observatório de segurança e saúde no trabalho. COVID-19 Brasil. Ocupações (CBO) das Notificações de Acidentes de Trabalho por CID B34 ou U07 (2021).




    Dos números apresentados, é possível perceber que, das 10 (dez) ocupações que apresentaram maior número de Notificações de Acidentes de Trabalho em razão da pandemia de Covid-19, 6 (seis) correspondem aos trabalhadores da saúde ligados diretamente à assistência (Técnico de Enfermagem, Enfermeiro, Auxiliar de Enfermagem, Agente comunitário de saúde, Médico Clínico e Fisioterapeuta geral), os quais, por si, representam 62% das CAT emitidas no período em razão da pandemia de Covid-19, sem mencionar aqueles eventualmente ligados ao setor saúde, mas em funções não diretamente relacionadas à assistência (caso daqueles enquadrados nas ocupações de Faxineiro, de Auxiliar de escritório e de Assistente Administrativo).




    Quando são analisados os benefícios previdenciários concedidos no período, em uma perspectiva das CBO, resultado semelhante é obtido. Dentre os cerca de 51 mil afastamentos previdenciários concedidos no ano de 2020 por CID B34 ou U07, 9 % eram relativos à ocupação de Técnico de Enfermagem (1.995 dos casos), 5% à ocupação de Faxineiro (1.152 dos casos), 3% à ocupação de Auxiliar de escritório em geral (768 dos casos), 3% à ocupação de Vigilante (707 dos casos), 3% à ocupação de Vendedor de comércio varejista (696 dos casos), 3% à ocupação de Alimentador de Linha de Produção (624 dos casos), 3% à ocupação de Assistente Administrativo (611 dos casos), 3% à ocupação de Motorista de Caminhão (580 dos casos), 3% à ocupação de Porteiro de Edifícios (570 dos casos) e, empatados em percentual, 2% à ocupação de Enfermeiros (546 dos casos), de Auxiliar de Enfermagem (503 dos casos), de Operador de Caixa (499 dos casos) e de Recepcionista em Geral (366 dos casos) (Figura 2).




    Figura 2: Ocupações (CBO) dos Afastamentos Previdenciários por CID B34 ou U07
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    Fonte: SMARTLAB. Observatório de segurança e saúde no trabalho. COVID-19 Brasil. Ocupações (CBO) dos Afastamentos Previdenciários por CID B34 ou U07 (2021).




    Como se verifica, a ocupação com maior número de afastamentos previdenciários, assim como no caso de CAT emitidas, é a de Técnico de Enfermagem, sendo que, das 13 (treze) ocupações que apresentaram maior incidência de afastamentos, três delas eram diretamente ligadas à área de assistência em saúde (Técnico de Enfermagem, Enfermeiro e Auxiliar de Enfermagem), as quais representam, por si, 13 % dos benefícios previdenciários concedidos no período em razão da pandemia de Covid-19.




    Ainda, um aspecto que também merece destaque é o perfil de gênero observado no âmbito das CAT emitidas em 2020, pelos CID B34 e U07, em que se observa uma predominância do sexo feminino em relação ao sexo masculino no que se refere à emissão das CAT em todas as faixas etárias (Figura 3).




    Figura 3: CAT emitidas por CID B34 ou U07 por idade e Sexo no ano de 2020
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    Fonte: SMARTLAB. Observatório de segurança e saúde no trabalho. COVID-19 Brasil. Acidentes de trabalho por idade e sexo – Filtro: CID B34 ou U07 (2021).




    Por fim, outra interessante análise comparativa realizada pela SmartLab, no âmbito do Observatório de Segurança e Saúde no Trabalho – Covid-19 – Brasil, é a do número de CAT emitidas nos anos de 2019 e de 2020 segundo o setor econômico, a partir de informações provenientes do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Nesse sentido, no ano de 2019, figurava em primeiro lugar o setor de Atividades de Atendimento Hospitalar, com a emissão de 53.173 CAT, o que representou 11% do total de CAT emitidas naquele ano; no ano de 2020, referido setor permaneceu em primeiro lugar, com a emissão de 57.359 CAT, o que representou 15% do total de CAT emitidas no período.




    Dentro da análise sob comento, quando se aplica o filtro referente aos CID B34 e U07, é possível verificar que os setores econômicos em que predominou o número de CAT emitidas em razão dos CID B34 e U07 foram os seguintes: Atividades de Atendimento Hospitalar, com 62% das CAT emitidas no período (12.631 casos); Administração Pública em geral, com 9 % das CAT emitidas no período (1.944 casos); Atividades de Atenção à Saúde Humana não especificadas anteriormente, com 6% das CAT emitidas no período (1.242 casos); Atividades de atenção ambulatorial executadas por médicos e odontólogos, com 4% das CAT emitidas no período (731 casos); Atividades de complementação diagnóstica e terapêutica, com 2% das CAT emitidas no período (424 casos); Educação superior – graduação e pós graduação, com 2% das CAT emitidas no período (413 casos) (Figura 4).




    Figura 4: CAT emitidas por CID B34 e U07 no ano de 2020 segundo os Setores Econômicos
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    Fonte: SMARTLAB. Observatório de segurança e saúde no trabalho. COVID-19 Brasil. Acidentes de trabalho por Setor Econômico – Filtro: CID B34 ou U07 (2021).




    Como é possível perceber, dos 6 (seis) Setores Econômicos em que predominou a emissão de CAT em razão dos CID B34 ou U07, 4 (quatro) pertenciam aos códigos da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE referentes ao setor saúde, os quais, em percentual, corresponderam a 74% do total de CAT emitidas no país, no ano de 2020, pelos mencionados CID.




    Ante todo o exposto, é possível perceber que, com a chegada da pandemia de Covid-19, os trabalhadores da saúde e o setor saúde observaram índices expressivos de adoecimento em razão do SARS-CoV-2.




    Passa-se, com isso, à revisão dos principais riscos observados no meio ambiente laboral dos trabalhadores da saúde no Brasil.




    2.3 OS PRINCIPAIS RISCOS OBSERVADOS NO AMBIENTE DE TRABALHO DOS SERVIÇOS DE SAÚDE




    Com o propósito de se analisarem os dispositivos da legislação federal editada durante a pandemia de Covid-19 que possam ter promovido a proteção ou a eventual desproteção dos trabalhadores da saúde, torna-se importante a análise prévia dos fatores de riscos e das principais causas de adoecimento e acidentalidade relacionados aos trabalhadores da saúde. A classificação dessas causas embasou a ulterior categorização das disposições legais segundo “protetivas” e “desprotetivas”, bem como suas subcategorias.




    Para tanto, tem-se que a análise dos riscos observados no ambiente de trabalho dos trabalhadores da saúde deve seguir a compreensão de que a saúde ocupacional está inserida em um escopo multidisciplinar e incorporar a teoria da multicausalidade, perfazendo o entendimento de que a doença decorre de um conjunto de fatores de risco20.




    De acordo com o Ministério da Saúde, os condicionantes sociais, econômicos, tecnológicos e organizacionais se encontram entre os fatores determinantes da saúde do trabalhador, sendo responsáveis pelas condições de vida e pelos fatores de riscos ocupacionais presentes no processo de trabalho21.




    O Ministério da Saúde aponta, como classificação clássica dos riscos, os seguintes: físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e psicossociais e mecânicos e de acidentes.




    Dentro dessa classificação, indicam-se, como riscos físicos, o ruído, a vibração, a radiação ionizante e a não-ionizante, as temperaturas extremas (frio e calor), a pressão atmosférica anormal, entre outros22.




    Já quanto aos riscos químicos, o Ministério da Saúde aponta os agentes e substâncias químicas, sob a forma líquida, gasosa ou de partículas e poeiras minerais e vegetais, comuns nos processos de trabalho23.




    No que se refere aos riscos biológicos, são apontados pelo Ministério da Saúde os vírus, as bactérias, os parasitas, geralmente associados, dentre outros, ao trabalho em hospitais e laboratórios24.




    Os riscos ergonômicos e psicossociais são aqueles que decorrem da organização e gestão do trabalho. O Ministério da Saúde indica, como exemplos de riscos ergonômicos e psicossociais, a utilização de equipamentos, máquinas e mobiliário inadequados, levando a posturas e posições incorretas, os locais adaptados com más condições de iluminação, ventilação e de conforto para os trabalhadores, o trabalho em turnos e noturno, a monotonia ou ritmo de trabalho excessivo, as exigências de produtividade, as relações de trabalho autoritárias, as falhas no treinamento e supervisão dos trabalhadores, entre outros25.




    E, por fim, o Ministério da Saúde classifica como riscos mecânicos e de acidentes aqueles ligados à proteção das máquinas, ao arranjo físico, à ordem e limpeza do ambiente de trabalho, à sinalização, à rotulagem de produtos, além de outros que possam levar a acidentes do trabalho26.




    Isso posto, passa-se à análise dos riscos e condições de acidentalidade e adoecimento mais comuns no que se refere ao trabalho desempenhado pelos trabalhadores da saúde. Há de se destacar, nesse contexto, que referidos riscos e condições costumam ser apontados a partir de estudos baseados nos critérios de acidentes e doenças ocorridos com esses trabalhadores ou de pesquisas realizadas com os trabalhadores da saúde quanto às suas percepções acerca dos fatores de risco de suas atividades, os quais apresentam limitações.




    No que se refere às pesquisas baseadas nos acidentes e doenças ocorridos, o aspecto a ser ponderado é o da considerável subnotificação havida27, o que pode levar a distorções dos números de acidentes e doenças e dos fatores de risco a eles relacionados.




    Quanto às pesquisas que se baseiam na percepção dos trabalhadores, há diversas delas28,29 que apontam a pouca percepção de vulnerabilidade, em razão do trabalho, que possuem esses trabalhadores, além do pouco conhecimento dos trabalhadores acerca dos riscos identificados em seu ambiente de trabalho e em relação à prevenção de acidentes e doenças ocupacionais, o que pode gerar distorção referente a eventuais fatores de risco que sejam menos percebidos, mas não menos presentes.




    Ainda quanto às pesquisas baseadas nas percepções dos trabalhadores da saúde, também é apontada a relação entre vivência de cada grupo profissional eventualmente estudado (médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, odontólogos etc.) e os riscos ocupacionais experimentados por cada categoria, de modo a concluir que os fatores de risco e a vulnerabilidade nas práticas dos trabalhadores de saúde assumiriam diferentes representações de acordo com a categoria profissional e o contexto de atuação dos trabalhadores30. Essas peculiaridades de cada categoria inserida dentro do grande grupo de “trabalhadores da saúde” ensejam, é de se registrar, a demanda por atenção às necessidades específicas em cada caso quando da regulamentação, de acordo com as características intrínsecas do trabalho dos trabalhadores e dos meios em que este é realizado31.




    Feitas as prévias considerações quanto à forma de obtenção dos dados – e suas limitações – referentes aos fatores de risco do trabalho na saúde, indica-se, em princípio, que, no ambiente normativo, são previstas hipóteses de prevenção correspondentes aos diferentes grupos de risco, segundo classificação previamente apontada pelo Ministério da Saúde.




    Nesse contexto, a Norma Regulamentadora nº 32 – NR-3232, do Ministério do Trabalho e Emprego, que dispõe sobre a segurança e saúde no trabalho nos serviços de saúde, destaca os riscos biológicos (item 32.2), químicos (item 32.3), físicos (por exemplo, item 32.4, acerca das radiações ionizantes, e item 32.10.1, quanto ao risco de ruído), ergonômicos e psicossociais (por exemplo, o disposto no item 32.6, acerca das condições de conforto), além de conter disposições referentes aos riscos mecânicos e de acidentes (por exemplo, no que se refere ao item 32.9, acerca das máquinas e equipamentos, e no item 32.8, acerca da ordem e conservação do ambiente de trabalho).




    O risco biológico, nessa esteira, é o fator mais comumente indicado quando se trata dos riscos ocupacionais dos trabalhadores da saúde. Isso decorre, muito provavelmente, do número significativo de acidentes ocorridos no setor relacionados à contaminação por agentes biológicos, notadamente infortúnios envolvendo materiais perfurocortantes33, 34.




    Além dos aspectos relacionados aos riscos biológicos, quando se passam às pesquisas que avaliam a percepção dos trabalhadores da saúde quanto aos riscos identificados no ambiente de trabalho, tem predominado a indicação daqueles categorizados segundo os riscos ergonômicos e psicossociais. É de se destacar, nesse contexto, que a percepção dos riscos psicossociais por parte dos trabalhadores da saúde tem aumentado, chegando, segundo pesquisas, a superar a percepção acerca da presença de agentes biológicos no ambiente de trabalho3536. O sofrimento e o desgaste psíquico têm sido apontados pelos trabalhadores em uma análise do próprio ambiente de trabalho37.




    Exemplos de fatores comumente apontados no setor saúde e categorizados segundo o grupo de riscos ergonômicos e psicossociais são as longas horas de trabalho, a postura inadequada, a monotonia, o meio físico inadequado, as instalações sanitárias insuficientes, a falta de salas de descanso e assentos, a saúde e higiene mental insatisfatórias, a fadiga, a deficiência de recursos para a realização do trabalho, a violência física, a sobrecarga de trabalho, o desgaste emocional dos trabalhadores e a irresolutibilidade do trabalho38,39,40, 41.




    As jornadas extenuantes de trabalho, sejam na forma de realização de sobrejornadas ou na forma de descansos reduzidos, tornam-se questão ainda mais premente por ser uma característica marcante, no caso dos trabalhadores da saúde no Brasil, a realização de jornadas de trabalho no formato 12 x 36, caracterizada pela realização de 12 (doze) horas de trabalho corridas, seguidas de 36 (trinta e seis) horas de descanso42.




    A correlação entre a duração do trabalho e segurança e saúde no trabalho, aliás, é recorrente nas diversas pautas de discussão, inclusive de organismos internacionais43. Na comunidade técnico-científica, os estudos sobre o tema perpassam diversas áreas, além da jurídica: psicologia, fisioterapia, medicina, ergonomia, dentre outros.




    A partir de referidas pesquisas, são frequentemente apontadas como principais decorrências psicofisiológicas da realização de jornadas extenuantes: a) fadiga; b) comprometimento do sistema imunológico e maior vulnerabilidade a doenças; c) doenças cardíacas; d) problemas digestivos e estomacais; e) distúrbios musculoesqueléticos; f) problemas reprodutivos; g) depressão; h) alguns tipos de câncer (mama e próstata); i) distúrbios do sono; j) maus hábitos alimentares / obesidade; k) agravamento de doenças crônicas existentes, como diabetes e epilepsia 44,45,46,47,48,49,50,51.




    Verifica-se que referido rol relacionado às decorrências psicofisiológicas da realização de jornadas extenuantes de trabalho em muito se sobrepõe aos exemplos de fatores comumente apontados no setor saúde e categorizados segundo o grupo de riscos ergonômicos e psicossociais relacionados aos trabalhadores da saúde.




    A fadiga, que é apontada tanto como exemplo de fator do grupo de riscos ergonômicos e psicossociais relacionados aos trabalhadores da saúde quanto no rol relacionado às decorrências psicofisiológicas da realização de jornadas extenuantes, conceitua-se como o sinal do corpo de que é necessário um período de descanso52. Também pode ser conceituada como a falta de inclinação subjetivamente experimentada para continuar executando uma tarefa que se está desempenhando53.




    O il. Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região Sebastião Geraldo de Oliveira aborda, de forma brilhante, o tema em sua obra “Proteção Jurídica à Saúde do Trabalhador”, ao resumir o processo fisiológico que se inicia com a realização de jornadas extenuantes até chegar à fadiga54.




    Para o funcionamento desse “laboratório” (o corpo humano), há necessidade de se manterem inalteradas as condições internas do organismo, o que a Biologia denomina equilíbrio homeostático. Assim, diante do aquecimento proveniente do esforço físico, o organismo do trabalhador aciona os mecanismos de homeostase da regulação interna, provocando pelo sistema excretor a sudorese, o sistema respiratório elimina o ar quente dos pulmões, o aumento dos batimentos cardíacos acelera o sistema circulatório e provoca a vasodilatação periférica para maior aporte sanguíneo tecidual, o que exige também mais ventilação pulmonar em razão do metabolismo aeróbio aumentado.




    Em razão das calorias consumidas na execução do trabalho, mais o dispêndio energético para manter o organismo em equilíbrio homeostático, sobrevêm o cansaço e a necessidade de descanso para recomposição. (OLIVEIRA, 2011, p. 175)




    Dentro da perspectiva de realização de jornadas extenuantes de trabalho e da perspectiva de riscos ergonômicos e psicossociais, o trabalho noturno é também uma condição de agravamento dos riscos comumente observada nos trabalhos no setor saúde55, uma vez que não é possível, em grande parte da assistência prestada em saúde, a interrupção do atendimento no período da noite, a exemplo não somente do atendimento prestado em ambiente hospitalar, como é o caso do trabalho prestado por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem etc., além de outras ocupações, a exemplo da atividade de cuidador, realizada em grande parte dentro das residências dos pacientes.




    A realização de jornadas de trabalho em horário noturno ou, ainda mais grave56, em turnos de revezamento (ora realizadas de forma diurna, ora de forma noturna pelo mesmo trabalhador) promove diversas alterações no funcionamento biológico do trabalhador, a exemplo de alterações no ciclo circadiano, na temperatura corporal e no nível de glicose no sangue, dentre outros, com consequências como aumento do grau de fadiga, redução do rendimento, redução e perda de qualidade do sono, desequilíbrio nutricional, aumento do índice de erros, aumento do estresse, redução do grau de retenção da informação etc.57, sendo física, mental e emocionalmente estressantes58.




    As alterações do ciclo circadiano, em razão da realização de jornadas extenuantes de trabalho e do trabalho realizado em período noturno, por sua vez, são comumente associadas ao crescimento da fadiga, do stress e da perda de concentração59.




    Ainda em relação aos riscos ergonômicos e psicossociais, importante mencionar que a violência física é um fator que tem ganhado destaque dentro das análises de risco realizadas no ambiente de trabalho dos trabalhadores da saúde. Esse tema, é de se destacar, já em 2002, foi objeto de publicação realizada pela Organização Internacional do Trabalho, pelo Conselho Internacional de Enfermeiros, pela Organização Mundial de Saúde e pelos Serviços Públicos Internacionais, intitulada “Quadro de Diretrizes para lidar com a violência no local de trabalho no setor saúde” (“Framework guidelines for addressing workplace violence in the health sector”)60.




    Importante destacar que a situação da violência no setor saúde foi agravada no contexto pandêmico, sendo os trabalhadores da saúde vítimas de agressões, ameaças e atos hostis, sendo por vezes erroneamente acusados de serem os disseminadores da Covid-19 61 62. Esse cenário, por sua vez, conduziu a agravamentos relacionados à saúde mental desses trabalhadores, como o desenvolvimento de quadros de depressão e ansiedade.




    Por fim, e considerando a específica situação da pandemia de Covid-19, faz-se necessário destacar, ainda dentro do escopo dos riscos psicossociais, a percepção de exclusão e rejeição havida, por parte dos trabalhadores da saúde, decorrente do estigma experimentado por esses profissionais em razão de poderem atuar em contato direto ou mais próximo a ambientes e com pacientes contaminados pelo SARS-CoV-263 64 65.




    Verifica-se, assim, que as questões ora trazidas acerca dos riscos ergonômicos e psicossociais são exemplos de que os agravamentos à segurança e saúde no trabalho dos trabalhadores da saúde observam, como inicialmente apontado, a multicausalidade66, não podendo muitas vezes serem divisados, mas sim, somados os riscos hábeis a lhes darem causa.




    Já apresentados os principais riscos biológicos, ergonômicos e psicossociais observados no ambiente de trabalho dos trabalhadores da saúde, passa-se então à breve análise dos demais riscos verificados nesses ambientes laborais.




    No que se refere aos riscos físicos mais identificados nos ambientes laborais dos trabalhadores da saúde, são apontam-se o ruído, calor e radiações ionizantes67,68.




    Quanto ao grupo relativo aos riscos de mecânicos e de acidente, são apontados riscos e vulnerabilidades relacionados aos acidentes com perfurocortantes (com intersecção com o grupo de riscos biológicos) e às condições físicas e organizacionais das unidades de trabalho69.




    Por fim, quanto aos riscos químicos, sua presença costuma ser mais apontada em alguns ambientes laborais e relacionados a diferentes ocupações, a exemplo da maior indicação desses riscos em ambientes hospitalares do que na Atenção Básica70. Riscos relacionados ao uso frequente de sabão, álcool, luvas de procedimentos, além da administração de medicamentos e soluções, do manuseio de diversos produtos químicos e da exposição à fumaça de carros e de veículos são apontados como riscos químicos relacionados ao trabalho dos trabalhadores da saúde71,72.




    O Quadro 1 apresenta o resumo dos principais riscos identificados quanto aos trabalhadores da saúde.




    Quadro 1: Principais riscos identificados quanto aos trabalhadores da saúde
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            Principais expressões


          

        


      



      

        

          	

            Risco Biológico


          



          	

            Contaminação por agentes biológicos diversos, inclusive o SARS-CoV-2. Destaque para as contaminações por meio de perfurocortantes


          

        




        

          	

            Riscos Ergonômicos e Psicossociais


          



          	

            Sofrimento, desgaste psíquico, longas horas de trabalho, postura inadequada, monotonia, meio físico inadequado, instalações sanitárias insuficientes, falta de salas de descanso e assentos, saúde e higiene mental insatisfatórias, fadiga, deficiência de recursos para a realização do trabalho violência física, sobrecarga de trabalho, desgaste emocional dos trabalhadores, irresolutibilidade do trabalho.


          

        




        

          	

            Principais decorrências das jornadas extenuantes: a) fadiga; b) comprometimento do sistema imunológico e maior vulnerabilidade a doenças; c) doenças cardíacas; d) problemas digestivos e estomacais; e) distúrbios musculoesqueléticos; f) problemas reprodutivos; g) depressão; h) alguns tipos de câncer (mama e próstata); i) distúrbios do sono; j) maus hábitos alimentares / obesidade; k) agravamento de doenças crônicas existentes, como diabetes e epilepsia


          

        




        

          	

            Principais decorrências do trabalho noturno e turnos de revezamento: alterações do funcionamento biológico do trabalhador, aumento do grau de fadiga, redução do rendimento, redução e perda de qualidade do sono, desequilíbrio nutricional, aumento do índice de erros, aumento do estresse, redução do grau de retenção da informação etc., sendo física, mental e emocionalmente estressantes


          

        




        

          	

            Principais decorrências da alteração do ciclo circadiano: fadiga, do stress e da perda de concentração


          

        




        

          	

            Violência física, agravada no contexto pandêmico


          

        




        

          	

            Adicional no contexto da pandemia de Covid-19: Percepção de exclusão e rejeição. Estigma.


          

        




        

          	

            Adicional no contexto da pandemia de Covid-19: Medo de colegas de profissão, familiares e os próprios trabalhadores serem vitimados


          

        




        

          	

            Riscos físicos


          



          	

            Ruído, calor e radiações ionizantes


          

        




        

          	

            Riscos mecânicos e de acidente


          



          	

            Riscos e vulnerabilidades relacionados aos acidentes com perfurocortantes (com intersecção com o grupo de riscos biológicos) e às condições físicas e organizacionais das unidades de trabalho


          

        




        

          	

            Riscos químicos


          



          	

            Uso frequente de sabão, álcool, luvas de procedimentos, além da administração de medicamentos e soluções, do manuseio de diversos produtos químicos e da exposição à fumaça de carros e de veículos
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